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CONTRARRAZÃO :

A TLUSTRISSÍNn SeruHOnA PRFGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - CE

Ref: Processo: PREGÃo ELETRôNICo No 2022'L2'20.01

r:,i
t

q: i.,

TECHMODULAR CONSTRUTORA E SERVIçOS LTDA, devidamente qualificada no plo^c991o ern 9qrgl{l'^v1l
aoresentar contrarrazões ao recurso administrativo interposto pela licitante LOCABOX - LOCAçAO DE

IUIÁOUIruNS E EQUIPAMENTOS LTDA.

A recorrente apresentou insurgência em face da habilitação . da ora peticionante. Oportunidade. em

upi"-*iurãroi oi funOamentoi e justificativas de forma a demonstrar que os argumentos trazidos

réCorrente não merecerem prosPeraç sendo mantida a decisão da llma' Pregoeira'

a) Prática de jogo de planilha por ausência de redução proporcional em todos os ¡tens

que
pela

É indevida a adoção de desconto linear como critérios de aceitabilidade de preços e de julgamento das

propostas, sãtvò qúanOo o objeto do certame abranger itens homogê.neos e sujeitos a controle de preços, como

os exemplificados no art. 90, S 1", ¡o-óà¿reto no S:,ggt/ZOOt, este é o e_ntendimento do Tribunal de Contas da

União através do Acórdão n."'igo1tzo12-Plenário, TCOà}.447/20L2-4, rel' Min, José Múcio Monteiro,

24.L0.20L2. Vejamos:

Representação de empresa acusou possíveis irregularidades na condução de pregão presencial pelo Sebrae no

Rio de :.nåi. õ;;ä;;]¡ãitãi¿r¡o' no orz/zott), visando à contratãção de empresa para.a prestação de

serviços relacionados à promoção de eventos. A autora da representação.questionou a legalidade da cláusula

contida no 
-¡tur i.Z ¿'o editå1, que estipulou critério de aceitabilidade dos preços: "7'2 As empresas

participantes deverão aplicar u't"trçao proporcional .em todos os itens apresentados em sua Planilha de

preços, exceto nas taxa! ¿e a¿min¡siåça'ò, iue não poderão ser alteradas"'E também da que estabeleceu

critério de julgamento cjas propostas: "S.iS À licitante vencedora revisará e reapresentará.a Proposta de Preço

e a planilhjlË Éiucoi, urn ?rncao ãa oferta de lances por ela realizada, durante a sessão do Pregão Presencial'

O mesmo p.r."nträl óorrerpoñdente à redução do vaior total deverá ser aplicado a todos os itens, exceto nas

taxas de ãdministração, que não poderão ser alteradas," - grifos da representante- Argume,ntou que a

exigência ãe descontä lineår afronta entendimento do Tribunal revelado por meio do Acórdão no L7o0/2007 -
plenário. O relator, ao exaÍìinariåi .rSrrérto, reconheceu que "o requisito do desconto linear, que seja igual

para todo " 
qrãiqúu¡. item da planilha, peca por.compelir as licitantes a comporem seus preços artificialmente,

sem que r'ã¡ã'ìäJ*rponJen.iu'.or iin.di.uçå0.¿o mèrcado". Isso dificulta a elaboração das prop.ostas, "pois as

empresas terão que enconrrar um ¿ãsðonto'médio, que equilibre os itens.u t:t:l Y"ld!:.:,3b^.i: e acima do

preço real, ou simplesmente irão fixar o menor desionto êntre todos os itens como o máximo a se oferecer"'

Ressaltou,'ç9l1tu;ö q"; ã cr¡i¿rio do desconto linear não agride frontalmente nenhuma norma legal e.que.a

censura a tal critério decorre ouì'¡nt.rpréiãcáo i¡rter¡ca dai leis de licitação em conjunto com o princípio do

livre mercado, conforme se extrai dos-pðuàäi acórdãos desta Corte". observou, inclusive, que a legislação o

admite em licitações para aquisição d"'iitenr homogêneos e sujeitos a controle de preços, como consta do art'

9o, S 1o, do Decreto i.'ro ¡.ggrlzdõi'f ern iàguida, idespeito.dé conclult.p,:11 ilegalidade das citadas cláusulas,

reg¡strou que, no caso concreto, dela não rõsulto'u r;estrição à competitivi¿aOe Oó certame, nem outro prejuízo

,ãñriuã1, ó-ü¡ounat, então, uo uããlñ.i proposta do relator, decidiu: a) co.nhecer a representação; b) julgá-la
' \ 

parcialmente p?ðlããente; i¡ indererlr o'pedido de anulação do certame;.d) determinar ao Sebrae/RJ que, em

luui 
-pr¿*iru-r 

lùìúCOur, ínão use o desconto linear como critério de aceitabilidade de preços nem de

julgamento, iãfuã-qrän¿ó o objeto abranger ltens homogêneos e sujeitos a controle de preços, tais como os

äxõmplificados no art, 9o, 5 1o, do Decreto no 3'931/2001"'

Fr¡sa-se que o texto do art. 90, 5 10, do Decreto no 3._931/2001 foi substituído pelo art. 90,.5 1:,9o Decreto no

7.g92, de Z¡ ¿" janeiro ¿e ZOf-¡,-e'.rt" u"rru que: "O edital poderá admitir, como critério de.julgamento, o

menor pr"æ ìÌdrìJo pela ofertá de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que

tecnicamen"tu ¡rrt¡f¡.u¿'o.", fato este que não se enquadra no presênte ca-so, tendo em vista que o critério de

julgamento adotado no pregão eleirônico no 2022,i2,20,01 foi o de MENOR PREçO GLOBAL e que não maior

desconto sobre ta belas referenciais.

Vale frisar que condicionar que os licitantes ofertem descontos proporcionais a todos os itens, reduziria

drasticamente as chances oa aom¡n¡struiáo p,ioli.u encontrar a propostá mais vantajosa,.princípio basilar da lei

ãu r¡ã¡tãcoåi,ì.. "ãr 
que os r¡citäniás Ëeriám impedidos de ofertar o menor preço em determinados itens em

detrimento de condição 
"rtuO"lu.iOu 

no edital que obriga todos os participantes a ofertarem redução

linear/ProPorcional dos Preços,

b) Da ausência de assinatura de responsável técnico na proposta de preços consolidada:

A alegação da Recorrente não merece prosperar, uma vez que tal decisão ofende a razoabilidade e configura

formalismo excessivo. Embora o r¡ÀtLrnu pdtrio þresttgie.no'procedime.nto-licitatório o Princípio da Vinculação

ao Instrumento convocatório, ¿ã oOserïância obrijatória.tanto. p_ela Administração Pública como pelos

cidadãos, não obstante, o sistemã também valoriza 
-o 

Princípio da Razoabilidade, além da preservação do

¡nteresse p,ioli.o.-À falta de asiinatura da proposta comercial, pelo responsável técnico, não importou em

prejuízo à Administração públicali"iã" 
"rt"lr'"i.¡o 

irrelevante e sanávei à medida que o próprio engenheiro

civit e resjòäi¿uãl-tèlni.o ou nórlà empresa, sr, samir Beltrão Bayde,.iá havla sldo prevlamente indlcado e

qualificado tecnicamente junto ao ceitame. sem àiru. qru o' próþrìo profissional assinou termo de

concordância/anuência com a inclusão do seu nome para responder.teènicamente pelos serviços objetos da

conrratação-Á finatidade do ato - iãã"úrrcãrãieiponsivel técnico/profissional habilitado - foi alcançada quando

da enrresa cta dectaração ¿u in¿ìËãiå;;;;q;iåã t¿ini.u e oa'ðópia da carteira de habilitação profissional

https://www.conrprasnet.govbr/preg ao/preg oeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prg cod= 1108226&ipgcod=29711212&Tipo=cR&cliente-lD=FRN 000292ý' " 1t5
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emitid pelo CREA, de modo q ue a sua desclassificaçã o em virtude de erro m terial config ura formalismoa

excessivo, diante da Peculiaridad e fática. O edital do Pregã o Eletrônico no 2022.12.20'01 é lei entre as p a åÍ, do

portanto, deve ser observado, remetendo ao PrincíPlo da Vincul ção,queéoPrincípio báslco de ae
qu lquer licitação, Porém existe m outros princípios tão importantes quanto, que regem o processo I

a

a

a

conforme dispõe o rtigo 3o da le i de licitações:a

"A licitação destin -seagarantir a observância do P rincípio constitucional d aa

am is vantajosa pa ra a administraçã o e a promoção do desenvolv
com os princípios básicos da
probidade administrativa, da

imento nacio
legalidade, d

vincu lação
eju lgada em estrita conformidade
d a ualdade, da publicidade, das
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos."

Acontece que o item 7.7.t do edital do pregão Eletrônico no 2022.t2.20.01 só faz menção.que a proposta de

p*Cor coniolidada deve estar "devidamente assinada", o que nos leva a entender que será aceita a proposta

ãssinaOa por qualquer representante legal da licitante de detenha poderes para tal. Vejamos:

,,7.7.L Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quar{9 99
úttimo tance ou valor negociado, o licitanle vencedor' deverá encaminhar PR0P0STA D.E IREçoq FINAL

fCoruSOf-lonDA), devidamËnte asi¡nada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas,

èontado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema."

Dito isso, entendendo esta relação entre princípios, a própria lei no 8'666/93 previu a possibilidade de realizar a

diligênciá complementar, Esse 
-instrumento 

sËrve' pu'ra privilegiar a competição mediante a manu-tenção de

liciíantes, ou sê¡a, o oO¡"tìuo é não inabilitar ou desclassificar uma empresa capazt por uma omissão ou erro

iimples,'que poäem seiverificados ou corrigidos, visto ser um erro sanável. Frisa-se que a proposta de preços

consolidaáa detinha todas as informações ãxigiáas no instrumento convocatório e não seria a falta de uma

assinatura que desqualif¡car¡a a capacidade da empresa em participar do certame, até..mesmo porque a sócia

administradora da empresa assinou o documento e o Eng. Samir Beltrão Bayde, a partir do momento em que

foi indicado e deu anuência para acompanhar os serviços objeto da licitação, este se colocou a inteira

disposição para assinar e responder teinicamente por todos os orçamentos ou documentos referentes a

co ntrataçã o.

Assim, caberia diligência complementar, conforme estabelece a lei das licitações, em seu artigo 43, $3o:

"É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento

ou informação que deveria constar originalmente da proposta"

portanto, a proposta comercial sem a assinatura do profissionaltécnico habilitado, não seria motivo suficiente

puru inãUitiiar ou desclassificar a empresa TECHM'ODUI.AR CONSTRUTORA E SERVIçOS LIDA, quando a

Þregoeira tem à disposição um instrumento tão relevante quanto a possibilidade de diligenciar.

É inquestionável que falta de assinatura não interfere no conteúdo do documento, se tratando de um mero erro

iirpl.r que pode ser iac¡lmente adequado, preservando a proposta. Ressaltamos que na proposta comercial

aprèsentåda'havia a assinatura da sra. wethieny Gooldameik Nunes Marques Bayde, Administradora e Gestora

dä empresa, devidamente habilitada e capaz de responder por todas as informações apresentadas'

Da forma que foi redigido o item 7.7.L do edital, dá margem a interpretações diver_sas de quem seria a pessoa

devidamenle habilitadã para assinatura da proposta coñsolidada, uma vez que não se faz menção direta ao

ierpóni¿u"l tècnico da'licitante e que a Si-a,'wethieny Gooldameik Nunes Marques Bayde é a profissional

frabll¡tada para geriç administrar e representar a empresa em todos os atos que lhe compete, conforme

comprovado por contrato social e seus aditivos anexados por esta empresa na plataforma Comprasnet.

Pociemos verificar que esse entendimento é corroborado pela Jurisprud
união quanto os Tribunais c1e Justiça já pacificaram o entendimento, E

análise desses casos, prevalecendo o resultado sobre a forma estrita:

EMBARGos DE DEcLARAÇÃo. AnELAçÃo cÍvEL. MANDADo DE sEGURANç4. -!lçII¡-ç¡.o^'- 
P¡.o.to.?"r

DEcI_ARADA Ýeruceoonn. FALTA DE A-SsINATURA NA oFERTA FINANCEIRA. IRREGULARIDADE QUE NAo

CoMpRoMETE oS pRINcIprOs NoRTEADoRES Do CoMPETITÓRIo. AUSÊNCIA DE DIREITO Do

coNcoRRENTE pucNAtì PELA INABiaITAçÃo. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e da proposta mais vantajosá para a Administração (art. a!-{a !ei.n'.8'666/93)' A

Ããminiitraceo-u.ñu:iä u¡nãrluoã ãs condições ¿o ioitai (art, 41 da Lei n. 8.666/93)' Todavia, conforme

entendimento sãàimentaclo no âmbito do sîJ, rigorismos fòrmais extremos e exigências inúteis não podem

conduzir a ¡nteipiåtaiâo òontrár¡a à finalidade ãa lei. Tal ocorre no caso dos autos, em que se mostra correta a

decisão administrativä que cjeclarou habilitada, concorrente que deixou-de assinar a oferta financeira, porém.é

identificada através de rubrica e ooJ ¿emais documentos que compõem a. proposta, que- se- mostrou mais

vantajosa para a Administração. nuiénlia de qualquer vulneração dos princípios da licitação. Inexistência de

direito da .on*ñ"ni" òrgnu,: pela sua inabilitação. À questão quãnto à perda do objeto emrazão da assinatura

do contrato somente foi suscitada upðt o :rfgumento óa apetaião. Embargos rejeitados. " lo¡tea Embargos de

Declaração rr¡ã iooszzsriso, vigeèima Ériñeira Câmara CíÝel, Tribunal de Justlça do RS, Relator: Marco

Aurélio Heinz, Julgad o' em 27 /02/2013 ' site TJRS '

Além de outros julgados, como pode ser confirmado em sites oficiais: Acórdão no 2L59/2Ot6 -TCU - Plenário;

Acórdão no 153i72-ots -îcu - ir"nãrio, Acórdão no.34t8/20r4-Tcu - Plenário, Acórdão no 36r5/2073-Tcu -
Plenário e Acórdão no L795/2Qt5 -TCU - Plenário'

Trazemos ainda o entendimento do Tribunal de Justiça do Paraná sobre o assunto:

AGRAV9 DE INSTRUMENT9. MANDADO DE SEGURANçA. LICITAçÃO LIMINAR DEFERIDA PARA ASSEGURAR A

https://wvwcomprasnet.govbr/preg ao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prg cod= 1108226&ipgcod=29711212&Tipo=cR&cliente-lD=FRN 000292ý" '

ência. Tanto o Tribunal de Contas da
aplicado o formalismo moderado na
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O NO CERTAME. IMPOSSIBILIDADE DE EXC LUSÃO. FALTA A

IRRELEVANTE E SANAVEL. AUSENCIA D E PREJUÍZO
SSINATURA
EXCLUSÃO

NA
DE

TICIPANTE QUE OFENDE A RAZOABII-IDADE E CONF]GURA FORMALISMO EXCES SIVO. DECISÃO

VADA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVI D O. Embora o sistema pátri o prestigie no

imento licitatório o PrincíPio da Vinculação ao Instrume nto Convocatório, de observânci a obri I ató ria

ela Administração Pública como Pe los cidadãos, não obstante, o sistem a também v loriza o Princípio da

natura da ProPosta técnica não
a

p

bilidade, além d reservação do interesse pú blico. A falta de assia

ministração Pública, na medi da em que referido docu mento acompanhado de outros
sÅÿ importou em prejuízo à Ad

foram entregues em envelope lacrado devid mente identificado com todos os dados do ParticiP nte A

p

aa

fina dade do ato - identificar o Pa rticipa nte - foi alêançada, de modo que a sua desclassificação em virtude de

diante da peculiaridade fática, (TlP R - 5a C.Cível - AI -t219739-li
erro material configura form a lismo excessivo,
0 - Curitiba - Rei.: Desembargador Luiz Mateus de Lima - Unânime - J' t2'08'2014

Confirmados pelos julgados apresentados, a interpretação.99: !9tfos do.edital não pode conduzir a atos que

acabem por malferir a própria fin-¡ìJãàe åo procedim.nto li.itatótio, restringindo o número de concorrentes e

prejudicando a escolha da melhor proposta'

Destarte, nos adiantamos em anexar a proposta_co_nsolidada sanada de vícios tendo como base o que preceitua

å própr¡á l"iiuål iã licitações, em seu art.43, $30, dispõe a Lei no 8.666/1993'

c) Da ausência de composição de BDI e planilha de composição de percentuais e detalhamento de encargos

socia is,

Nos atendando as exigências editalícias e informações que deverão-constar obrigqloriamente-na proposta de

preços .onrolioããu-trãzidas pero-iièm- 7,7.! do éa¡tul-" 
-ts.r 

¿o Proieto gásicõ/Termo de Referência, não

observamos, em nenhum rorunto, å neceis¡ãaoe d_e apresentar composição de BDI e de Encargos sociais'
pelo contrário, verificamo, qru r å-tinã" ãj ¿o item t5.t do Projeto Básico/Termo de Referência exige aPenas

que a proposta de preços consolidada eite¡a acompanhada ðe composição de Preços unitários, seguindo

modelo encontrado no Anexo lv ãö-pro:eto àiiico/rermo de Referência, modelo este que não traz, dentre suas

colunas, a previsão de encargos loc¡a¡õ e BDI, bem como que foi apresentado por nossa empresa juntamente

com a Proposta de Preços Consolidada.

Ressalta-se ainda que o item 15.3 do projeto Básico/Termo de Referência faculta aos licitantes a inclusão de

novas colunas na Tabela oe Compos¡cao ãã preCòs Unitários afim de detalhar ainda mais os preços ofertados'

Veja m os:

15.3. Todas as colunas previstas no Anexo IV deste PB/TR deverão constar, obrigatoriamente, nas composições

de preços unitários das licitantes, ðå!à-:rlSïe neiessár¡o, o. licitante pode.rá adicionar novas colunas com mais

detalhes ¿ot ãurtãs inãr"Ãtur å prestãçaï ãos serviços, pórém, sem excluir nenhuma das colunas previstas nos

quadros do Anexo IV deste PB/TR'

Logo, recorremos novamente ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório previsto no art' 30 da Lei

no g.666/1991.jã quu resta clarJ quã'nao foram ex-igidos tais documentos para fins de participação junto ao

Pregão Eletrônico no 2022'12'20'0L'

porfim, vale atentar-se a observação constante em nossa proposta de preços consolidada, que versã:

..Independente de declaração expressa, flca su.bentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

despesas necessárias à execução, inclusive as relacionadas comi
- 

"n.utgot 
sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

- tributos, taxas e taril'as, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros ;;-;";.t, äã-¡hr"rtuÀirtüuã'aJ reépo'nsabil¡àa'de c¡vil para quaisquer danos e prejuízos causados à

Contratante e/óu a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução;
- outras OeipËsas previstas nJ itenr 9,1 do Projeto Báslco/Termo de Referência."

Contudo, contrarrazoamos as alegações do recurso interposto .pela licitante LoCABOX - LocAçÃo oe

MAeSINAS É eeùrpnrrlerlTos LTDÁ, uma vez que são iniundadas e visam apenas atender a interesses

particulares, e onde a administrácão'p¡ol¡.u simpiesmente não deve desclassificar a proPosta mais vantajosa

po'. 
'.n"rur-'ror.ãlioãoår 

passíveis 
'de 

saneamento via diligência, conforme os entendimentos trazidos

anteriormente'

d) Da ausência dos termos de abertura e encerramento no balanço patrimonial

Alega a recorrente que a licitante teria desatendido o edital por não ter apresentado os termos de abertura e

encerramento do correspondente livro diário'
Um dos principais objetivos Oe umå f¡.¡tãCaó pública é encontrar a proposta mais vantajosa. Com base nisso,

enrendendo essa retação "ntr";;i;;i;iói,ì ö.épr¡a r-ei e.ooolgs previu a possibilidade de realizar dilisência

complementar. Esse instrunrento"r"r"äpã- piivit'egiar a competiçãô mediante a manutenção de licitantes'

o inciso I do art.31 da Lei g.666/93 dispõe que a exigência de.qualificaçio econômico-financeira limitar-se-á à

apresentação de,'balanço patr¡rironlãi ã-ãeinonstraçããs contáóe¡s do últlmo exerclclo soclal, já exigíveis e

apresentaclos na forma da lei, que comproyçm.. a. boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituiçãà-óo. uuìãn.át"r ou r,ålihìor-prãii*.ior". A finalidade-da exigêncla da lei, conforme entendimentos

já consolidados jurisprudenc¡alménlel é åssegurar que a licitante possua capacidade econômico-financeira para

ãventual execução do objeto da licitação'

portantor o edital não previu a apresentação do termo de abertura e encerramento do livro diário da licitante

para qualificação econômica e finänceira dã licitante. Desse modo, seria.ilegal a desclassificação da licitante por

suposto desatändimento de ex¡genlia que não encontra contida no edital ou na Lei 8'666/93'

https://vrruw.comp!.asnet.g ovbr/preg ao/preg oeiro/Acompanlrar-Recurso3.asp?prg cod= 1108226&ipg cod=297'11212&Tipo=cR&cliente-lD=FRN000292ÿ" ' 3/5
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ste sentid desta c mos cliversos entendimentos jurisprudenciais em Tribunais pelo Brasil que corroboram o
o a

ç
ado:

lidacJe concorrência' Cláusula que não estabelece necessidade
MAÑD ADO DE SEGURANçA, LICITAçÃO, Moda

presentaç ão dos termos de aberLura e e ncerramento do livro diári junto com o balanço P trimonial
a

o a

encta nao constante do edital e desnecessári a , que restringe o número de licitantes e Prejudica a escolha

me hor p roposta, Impetrante que preencheu as exigênc as que constam no edital. Sentença mantida

g4{ eex me nece ssárlo improvidoa

(TJ-SP - Remess a Necessá ria C ível: 10040503320 L9826027 I SP 10040 50-33.2019.8'26'0278, Relator: C laudio

i, Data de Julg a m e nto: 29/tL/2019, 2 Câm ra de Direito Público, Data de Publicaçãoa aAugusto Pedrass
29/rL/20L9)

EMENTA: ADMrNrsrRATrvo. AGRAVo DE TNSTRUMENTo. MANDADo DE sEGURANçA' c-o-!.c-E-s.:l1q:?!

LTMTNAR. PRESENçA ?OS REaurslros AUTORTZADORES. REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇOES

púarcRs. INABILITAçAo DE EùPRESA LIcIrANrr ÞÈn NAo-411F9iNrAç¡o- Pos-f!¡ltoJ DE ABERTURA E

ENcERRAMENTo Do Lrvno irÃnio.-viciäÀÉÀnrrurEMENrE sANÁvEL. REcuRSo PRovIDo. - Nos termos do

art.7ol',irr ãu lu¡ L2.016/zoog, ó ãér"rir"nto do pedido de medida liminar em sede de mandado de segurança

rica condicionado à ¿.ronrtiåiáo pelo impetrante ãã prouau¡lioade do direito somada ao risco de ineficácia da

medida caso conferida apenas ao final - A Lei qu. ìnitltui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas -

RDC prevê a desclassificação das propos.tas.que contenham vícios insanáveis e o Decreto no 7'581, que a

regutamenta, em seu art. ií,ï2d, ií.^rliã-¿'ôomissão de Licitação a adoção de medidas de saneamento

destinadas a corrigir impropriódãdes na docum.niåião-J" habilitaçáo desde {ue não a.lterada a substância da

proposta - o superior Tribunal de Justiça ter enìðñã¡rãntò juriép.rudencial no sentido de que é necessário

temperar o rigorismo rorrui'ie ãlgrruJ À*igências do edital l¡c¡tatório a fim de preservar a finalidade para a

qual o procedimento foi criado e 
-selec¡onaiu propóitt ma¡s vantajosa à Administração - Hipótese na qual

,urué.'reforma a decisão *iãr.¡oã-p*qr" uoriri*-au ã existência p?ovável do direito invocado na lnlcial, e a

.-ïim cleëÿttar a constLmação aãäunoiradraó-à-dmþiã;a*a3ravantel-ma'.soa-d*próprlo--ente-munl'elpalruurp'oderá-
selecionar proposta menos vantajosa à Administração em'virtude da existência de vícios sanáveis contidos na

documentação da licitante vencedora'
(TJ-MG - Aí: 100001902711¡ià¡¡ïMG, R.lutor: Alberto Vilas Boas, Data de Julgamento: L0/rt/0019, Data de

Publicação : 19 / Ll/20L9)

ADMrNrsrRArrvo. MANDADq DE sEGURANçA, REMESSA oFIcIAL. LIcITAçÃo. P¡EG¡9. D-ESCLAssIFICAçÃo

on *ìåËiiìnñrr'ñÃò ATËNror¡aeNro oe ÊxrcÊr',rcrA EDTTALÍcrA. TLEGALIDADE Do ATo. coNFIGURADA'

coNCESSÃ9 DA sEcuRArvçn. sÈllreNçA MANTIóÀ. t. vandado de segurança.impetra,do contra ato do

pregoeiro oficiat do pregão Étutrôni.o ¡o.ros/zorå áà cintrãiJ Èlétr¡..r dõ ruortê do Brasil s/A - Eletrobrás,

consistente na desclassificação da impetrante, cãnsiderada vencedora no certame, sob a justificativa de

urrCniiu 
-ãu 

ãpiãruntucão äo termo de abertura e encerramento do balanço patrimonial da empresa,

desatendendo exigência cont¡ãa 
-Ào 

edital. 2. Afigura-se ilegal a desclassificação da impetrante por suposta

ausência de apresent,ação do termo de a¡ertuia ã 
-ãn..irarento do livro diário/balanço patrimonial da

impetrante e por suposto O"satuñà¡mento de exigêñcia editalícia a esse respeito, po-is não se verifica nenhuma

exigência nesse sentido no ãã¡tãl or.r na Lei e,o6t9ã para qualificação econômica-financeira da licitante' 3' o

, inciso I do art. 31 da Lei 8.666/93 dispõe qru u é*igdr'ri¡ã de -qualiRcação econômica-financeira limitar'se-á à

apresentação de,'balanço patrimonial e ¿emonsliäËoôs contáber_s d9. último exercício social, já exigíveis e

upr"rãniãåãi na torma'da lei, que comprovem á boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancet"r"or-'Åuiåncos-frãvìsórios",4. A finalidade da exig.ência da lei é.assegurar que a

licitante possua capacidacle econômiäo-fi'nanceira- para eventual execução ðo objeto da licitação' Tendo a

impetrante apresentado ro, oãìãnðö patrimon¡al e a's demonstrações confábeis do último exercício, comprovou

suficientemente tal capacioaclà. s. iqantém-se a bentença qué concedeu a segurança para determinar à

åi,àrì¿.¿. imperrada u unriäõãå ãå ¿.ìirão que.delclassiRcou a impetrante do certame licitatório, a aceitação

de sua proposta u prorr.iji.ur,to-ããr demais etapas da licitaçã0.6. Remessa oficial a que se nega

i{åË-T1ttf;oMS: 0008e 33s2zoL34ot31oo, Retator: DESEMBARGADoR FEDERAL NÉvIroN GUEDES, Data de

Julgamento: 24/08/20t6, QUINTA TURMA, Data de Publicação: L4/LÙ/20I6)

Isto posto, a l¡citante apresentou documentação suficiente. à comprovação. de.sua capacldade econômica

financeira para executar o futuro con¡rato,.'tãÉ"i seu balanço påtrimonial e demonstrações contábeis do

último exeicício, tendo atendido à exigência do edital'

e) Idoneidade do atestado de capacidade técnica da empresa recorrida

A recorrente insurge-se quanto a outro ponto, questionando quanto,a ausência de comprovação de legitimidade

do sr. EDUARDO FERNANDES DA cosTA påä-u*¡nãr o atestado de capacidade técnica apresentado pela

empresa recorrida.

o senhor Eduardo Fernancles era contratado pela IREP SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR' MEDIO E

FUNDAMENTAL LTDA decle 01.02,20re e detinña piocurãcao.com poderes plenos e gerais conferidos, inclusive,

para assinatura do rã.ãi"rioãã ;i;õt;;-ã; .uãui¡ouãå técnica, umu uét que o atestado apresentado está

datado de 2L.07.2a21 e a procuraçao que .onrãiiu plenos podereé está datada de 05.07'2021 e possui validade

de 12 (doze) meses,
para fins de transparôncia e resguardar a Administração Pública, em que pese-o argumento levantado pela

recorrente não tenha fundamento jurídico relevante no caso, anexamos infoimações suplementares a título de

esclarecimentos a esta pregoeira, tais como:'liÍ u-ptoiu.uçã-q S^erat supracitada, (2) termo de homologação de

rescisão do conirato ¿ä iráua¡nó do decraraìrtå, å ain¿a 
-(3) -Quadro' Resumo d'e'contrato de Prestação de

Serviços, onde o sr ÊãráiOó Fernandes ¿ã òostã, ànquanio lrry.eSt91t9 1o- t-"191^9: Gestão de Facilities e

Liccnciamenro - Vice presidência Oe opeiações-å.- iàEP SOcIEbADE DE ENSINO SUPERIOR' MEDIO E

FUNDAMENTAI.- LTDA, firrnou contratação.o.-,i eng. Guiir'éime da silva Baptista, respo.nsável pela vistoria dos

serviços presrados p;; ;;r;; ;;p¡;;" ã ¿".f uiunt" e que'. inclusive, 
'assina laudo técnico anexado ao

atestado/certidão de .åpo.iJããu téchica apresentado na nosia àocumentação de habilitação'

https://wvwv.comprasnet.govbr/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgcod=1108226&ipg 
cod=29711212&Tipo=cR&cliente-lD=FRN00029254' 4t5
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Adiantamo-nos em anexar as informações complementares tendo como base o que prece¡tua a própria lei.geral

de ticirações, onde em seu 
-ri. 

¿ä; säó;d¡spõå a"lãi no 8.666/1993 ser "facultada à comissão ou autoridade

superior, em qualquer rase Jå'i¡.iiJcãó,'u prãroçao oe diligênéia destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo, u.åã¿u á'¡nålus'ão poéterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente da proposta;. Havendo alguma iãttlà rormal, omissã-o ou obscuridade nos documentos de

habilitação e/ou na proposta há um poder-áever pòr parte da Comissã.o de Licitação/Pregoeiro em realizar a

diligência, superando-su o ¿ogrì dã iormal¡smo ãxðessivo e prestigiando a razoabilidade e a busca pela

eficiência, ampliação da competitividade e a proposta mais vantajosa para a Administração'

o Acórdão l21l/202I-TCU-plenário prevê que: "Admitir a juntada de documentos que-apenas venham a

atestartonOi'*'pré-existente à abeitura da'sessão pública ã-o certame não fere os princípios da isonomia e

igualdade entre as l¡citantes e o oposto, ou seja, a åesclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida

-- aportunidade pqrê sanear os seus äocqóqnqqe-lemffi¿tfi^"s$u*4ffi'!åt"+Ë#fuff"{l,H;q¡ä'iå3å#**-
!,rr,ffii..

intcressc púbiico, corì a prevalônciä"^"ð'ii-i¡öiöËi
durante as fases de julgamento Oãs propostas e/ou nàOilitáção, deve sanear eventuais erros ou falhas que não

alterem a substância oas propostas,'doé documentos e sua'vaiidade jurídica, mediante dq.cis.ã-o fundamentada,

regirtiäoå;;-;i;;.¿ãirÌuoi aos licitantes, nos.termos dos arts. go, inciso XII, alínea "h"¡ t7, inciso VI; e 47

do Decrero ro.o24/2oLs, ruÁ¿ãiu" ;ì;¡;cà; à inclusão de novo documeñt0,, prevista no. art. 43, 930, da Lei

g.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14,133/2Q2L), não alcança documento ausente,

comprobatório de condição atendida pelo licitante quan¿d apresentou sua proposta, que não foi juntado com os

¿emaii-compiovantes de habilitação e/ou da proiosta, po'r equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e

avaliado Pelo Pregoeiro,"

Entendimento também cjo Tribunal de Contas da União que é "É irregular a desclassificação de empresa licitante

por omissão cJe inrormaçãr å;;õr;;r;t¿iÛgig_qgr qu'" tenha.sido-feita a diligência facultada pelo 5 30 do art'

+3 cla t-ei no 8,666/1993; 1ncórc1ão TCU no 3.6L5/20t3-Plenário),

Isto posLo, apresentadas as contrarrazões, pede

decisâo do Ilmo. Pregoeiro quanto à manutenção
SERVIçOS LTDA, posto que atendeu aos requisitos

Caucaia/CE, 13 de janciro de 2023'

Wethieny Gooldameik Nunes Marques Bayde
CPF no 801.12.8,543-20
Representante Legal

-se conhecimento e acolhimento para que eja ma ntida as

da habilitação da licitante TECHMODUI-AR C ONSTRUTORA E

exigidos pelo certame ti!o iÝ^

s

epçr

I

https://wvw.comprasnet.g ovblpreg ao/preg oeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prg cod= 1108226&ipgcod=29711212&Tipo=cR&cliente-lD=FRN 000292il' 5/5
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TECHMODULAR CONSTRUTORA E SERVIçOS LTDA, devidamente qualificada no_.qro_c_esso em epígrafe'-ve-m

;;;;r;"t.;;ontrãrrazões ao recurso administrativo interposto pela licitante RCOM COMERCIAL E SERVIÇoS

EIRELI.

A recorrente apresentou insurgência em face da' habilitação. da ora peticionante. Oportunidade em que

äprarentarã.o, o, fuÁJamentol e justificativas de forma a demonstrar que os argumentos trazidos pela

rècorrente não merecerem ProsPerar, sendo mantida a decisão da Ilma' Pregoeira'

A) DO REGTSTÍì,O COMERCIAL EXTGIDO NO SUBITEM DO EDITAL 6.2.1. DA REGULARIDADE DO BALANçO

PATRIMONIAL

Analisando o próprio edital, pela simples literalidade do item 6.2,1 tem-se que a recorrente encontra-se

ääri"ãluoi, pãir'u licitànte techmodular é uma sociedade limitada, detendo contrato social registrado e

anexado ao processo. Conforrne literalidade do Código Civil . de 2002, "Art. 997' .A sociedade constitui-se

mediante contrato escrito, particular ou público, que, aléh de cláusulas estipuladas pelas partes".

A exigência do item mencionado refere-se ao caso de empresário. individual: "REGISTRO cOMERCIAL no caso

Ju-",íp.ãru ¡nd¡v¡duai, nã ruãitrã público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da

licitante ser a sucursaf, f¡iûf ãü aòCncia, apresentai o registro da Junta onde opera com averbação no registro

da Junta onde tem sede a matriz".

Isto posto, não prospera a argumentação'

Na mesma oportunidade, a recorrente questiona o balanço patrimonial da empresa, pois não teriam sido

apresentados os termos de aberturra e encerramento'

Frise-se que um clos principais objetivos de uma.licitação pública é encontrar a proposta mais vantajosa' Com

ouiã nÈrä, entendenäo esia retação entre princípios,"a piópria Lei 8.666/93 previu a possibilidade de realizar

diligência complementar, Esse initrumento reruu pâru privilegiar a competição mediante a manutenção de

licita ntes.

O inciso I do art,31 da Lei 8.666/93 dispõe que a exigência de qualificação econômico-financeira limitar-se-á à

ãpl"iõÃtuçao oe ,'balãnco patrimoniat 'e deinonstraç-ões contábeis do 
-último 

exercício social, já exigíveis e

ãþres.ntaáos na forma'då le¡, que comprovem á boa situação financeira da empresa, vedada. a sua

ðübstituição por balancetes ou balanços provisórios". A finalidade da exigência da lei, conforme entendimentos

¡á consoiidaCos ¡urispruaencialmentel é åssegurar que a licitante possua capacidade econômico-financeira para

eventual execução do objeto da licitação'

portanto, o edital não previu a apresentação do termo de abertura e encerramento do livro diário da licitante

pãr. qrãl¡i¡.ução econdmlca e finänceira dã licitante. Desse modo, seria ilegal a descla,s,sificação da licitante por

iuporto desatändimento de exigência que não encontra contida no edital ou na Lei 8.666/93.

Neste senticlo destacamos diversos entendimentos jurisprudenciais em Tribunais pelo Brasil que corroboram o

alegado:

MANDADO DE SEGURANçA. LICITAçÃO. tulodal¡dade concorrência. cláusula que não estabelece a necessidade

de apresentucão Oor iuiror çle abertura e encerramento do livro diário junto com o balanço patrimonial'

ri¡gdn.¡u não'constante do edital u ã"inã."rrária,,que restringe o número de licitantes e prejudica a escolha

da melhor proposta. Impetranle que preencheu'áò exigênciãs que constam no edital. Sentença mantida'

Reexame necessário imProvido'
(TJ-sp - n",t'Àiiå Ñeiessár¡a Cível: 10040503320198260278 SP 1oo4os0-33'20L9'B'26.0278, Relator: Claudio

Augusto pedrassi, Data de Julgamento: )g/n/zotg,2a Câmara de Direito Público, Data de Publicação:

2elLL/zoLe)

EMENTA: ADIVìINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANçA' CONC-E-S:-\O^,(?F

LTMTNAR. eniseñln qos Reeursrros AUToRTZADoRES. REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAçOES

púgLrcAs, rrunarr-í-rnçÃo DE EMpRESA LIcTTANTE nELA NÃo APRESENTAçÃO Dos rERMos DE ABERTURA E

ENcEtìRAMENlo Do LrvRo DIARIo.-vÍcio ÀpÀnelrrerqeNTE sANÁvEL' RECURSO PRovIDo. - Nos termos do

arl.To,III da Lei L2.ot6/2o}g, o oererimènto do pedido de medida liminar em sede de mandado de segurança

fica condicionuãã ¿ì"rãnstraçao påió iró.tluntd da probabilidade do direito somada ao risco de ineficácia da

medida caso conferida apenas ao final - A Lei que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas -

RDC prevê a desclassificação das froportur.que contenham víc¡os insanáveis e o Decreto no 7'581, que a

regulamenta, em seu arrc.70, g zo, iá.uttu à'Comi-ssão de Licitação a adoção de medidas de saneamento

destinadas a cãrrig-ii impropr¡åoãoeJ nã-ãoãrr"ntação de habilitaçáo desde.que não alterada a substância da

proposta - o superior Tribunal ¿e Jusi¡cà tem entén.dimentò juriép.rudencial no sentido de que é necessário

temperar o rigorismo formal oe argumas èxigências do edital úc¡tatório a fim de preservar a finalidade para a

qual o proceíirnento foi criado e lelecionar a proposta mais vantajosa. à Administração - Hipótese na qual

merece reforma a decisão recorrida porque verificada a existência piovável do direito invocado na inicial, e a

fim de ev¡tar a consumação de c1ano não só à empresa agravante, mas ao próprio ente municipal, que poderá

selecionar proposta menos vanta¡osa à Âãrn¡n¡rtråcao em-virtude da existência de vícios sanáveis contidos na

https://vwvw.conrprersnet.g ovbr/preg ao/preg oeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prg cod= 1108226&ipg cod=29711212&lipo= cR&cliente-lD= FRN00029254' " 1t2
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d6 docurnentação da licitante vencedora
J-MG - AI: 1 000190271106001 MG , Relator: Albèrto Vil s Boas, Data de Julgamento: L0/11l0019, Data de

blicação: IgllIl2}tg)

IMPETRAN]-E. NÃO ATENDIMENTO DE
CA. REMESSA OFICIAL.
ÉxrcÊrrrcrR EDITALÍcI

LICITAçÃo. pnecÃo. DEScLASSIFIcAçÃoNISTRA]'IVO. MANDADO DE SEGURAN
A. ILEGALI D ADE DO ATO. CONFIGURADA,

NC ESSAO DA SEGURANç A, SENTENçA MANTIDA. 1. Mand do de segurança imPetra do contra ato do

0 a

a

oeiro Oficial do Pre a o E letrônico 30,105/2013 da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - Eletrobrás,
(sS consistente na descla st ficação da impetrante, considerada vencedora no certame, sob a j ustificativa dereI I

s

ausôncia de apresentaçã o do termo de abertura e encerram ento do balanço Patrimoni lda e mpresa a

desa tc nd E ndo exigência co nt¡da no edital. 2. Afigura-se ileg I a desclassificação da impetrante Por suPosta

ausência de apresentação do termo de abertura e encerra mento do livro diário/b nço patrimonial da
a

aa

impetrante e por suPosto de satendimento de exigê ncia editalícia a esse resPeito, Po is não se verifica nenhuma

exigôncia nesse sentid n0 edital ou n a Lei 8.666/93 Para q ua lificaçã
e qualific

o econômica-fi nance¡ra da licitante. 3' O

inciso I do art. 31 da Lei 8.666/93 dispõe que a exigê ncia d a çao econômica-financeira limitar-se-á à

a presenta
a p rese nta

ça
do

o de "balanço patrimonial e demonstraçõ es contábeis do último exercício soci l, já exi I rvers ea

o

s na forma da lei, que comProvem a boa situ ção financeira d e mpresar vedada aa suaa

su bstitu içã o por balancetes ou balanços provisórios 4. A finalidade da exlgênc ia da lei é assegurar que a

licitante possua capacid de econônrico-financeira P ra eventual execução do o eto da l¡citação. Tendo aa bj
úrimpetrante apresentado seu balanç atrimonial e as demonstrações contábeis do timo exercício, comProvouo p

suficientemcnte tal capacidade. 5 Ma ntém-se a sentença que concedeu a segurança para determinar à

autoridade irnpetrada a anul ção d decisão q ue desclassificou a impetrante do certame licita tório, a aceitaçãoa

de sua proposta e Prosse uimento d s demais etapas da licitação' 6. Remess a oficial a que se negaI a

provimento,
lfnf-r - REOtvlS: 00089335220134013100, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEVITON GUEDES, Data de
julgamento: 24/08/20L6, QUIN'fA TURMA, Data de Publicação: L4/t0/20t6)

Isto posto, a licit,ante apresentou documentação suficiente. à comprovação. de sua capacidade econô.mica

financelra para executar o futuro contrato, a saber, seu balanço påtrimonial e demonstrações contábeis do

último exercício, tendo atendido à exigência do edital'

B) DA FXEQUIT]ILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:

Sobre exequìbilidade das propostas de preços, a Lei no 8.666/L993 traz no seu art.48, a seguinte previsão:

Art, 48. Serão desclassificadas:
(,.,)
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis,

assim consiclerados aqueleË que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que

con.ìprove quc os custäs dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade

rãô torputiueis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato

convocatório da Iicitação'
t to eara os efeitos ão disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso

ãe licitações cie menor pr"ço puru obras e serviços deLngenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores

a 70o/o (setenta por cento) do menor dos seguintes yalores:
ãl r¿¿ìu ar¡tmótica dos íalores das propoétas sup'eriores a 500/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela

administração, ou
b) valor orçaclo pela administração.

Diante dislo, a alegação da Recorrente é totalmente equivocada, uma vez que o dispositivo legal supra não se

limita tão soment:c aos valores menores do que 7Td/o do orçamento da administração, e sim aos valores

inferiores a 7oo/o do MENOR DOS SEGUINTES VÁLORES: média aritmética dos valores das propostas superiores

ã SO.,Zu do vak¡r orçado pela adrninistração, ou do valor orçado pela administração.
Logo, resta-sc clarb quó o m"nor valor a ser aclotado no ¡útgamento da exequibilidade-das propostas do Pregã.o

Eletrônico no 2022.12.20.01, é o previsto no art.48, 510;allnea "a" da Lei no 8'666/93, ou s-eja,70% da média

ar¡tmética dos valores das propostas superiores a SOVo do valor orçado pela administração, que segundo o

cálculo demonstrado acima, equivale a R$ 5.373.439,t2.

Contudo, tendo em vista que a proposta consolidada da nossa emPresa teve o valor global de R$ 5'650.000,00,
qu. ã rlpurior ao v.alor Oä exequitiritidade do certame (R$ 5.373.439,12), conclui-se que a proposta de preços

da lECI1MOI)ULAR E EXEQUIVEL.

por fim, fris¿l-se que a composição de preços unitários foi apresentada conforme edital e anexada a proposta

dã preços consolibada, podendó assim, sér analisada detalhadamente pela Pregoeira. e comprovado que os

custos cjos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis

com a execução do objeto do contrato.

Termos enì clue pede conhecirnento e deferimento destas contrarrazões no sentido de manter a decisão da

piugooirã onr relação à habilitação da empresa TECHMODULAR CONSTRUTORA E SERVIçOS LTDA'

A documentação complementar, incluindo a tabela de exequibilidade, e as contrarrazões na íntegra foram

encanrinhadas para o e-mail da Comissão de Pregão,

Caucaia/CE, 13 de janeiro de 2023'

Wethierry Gooldarrleik Nunes Marques Bayde
CPF no 801.128.543-20
Representa nte Lega I

https://vwwv.conrpras¡et.g ovbr/prcg ao/preg oeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prg cod= 1108226&ipgcod=29711212&Tipo=Ç ¡ggliente-lD=FRN 000292il' 2t2


